
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECLAMAÇÃO Nº 12.198 - SP (2013/0098973-7)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECLAMANTE : AGDA MARIA FRASCÁ 
ADVOGADO : SÔNIA MARIA SCHINEIDER FACHINI 
RECLAMADO : TURMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS 

DO COLÉGIO RECURSAL DA 42A CIRCUNSCRIÇÃO 
JUDICIÁRIA DE JABOTICABAL - SP 

INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : EDUARDO BORDINI NOVATO 

EMENTA

RECLAMAÇÃO. ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. APARENTE CONFRONTO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECLAMAÇÃO 
ADMITIDA. LIMINAR INDEFERIDA.

DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de reclamação, com pedido de liminar, ajuizada por 
AGDA MARIA FRASCÁ contra decisão do COLÉGIO RECURSAL DA 42ª 
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE JABOTICABAL – SP que, segundo a 
reclamante, confronta com a jurisprudência desta Corte.

Sustenta a reclamante, em síntese, que ajuizou "ação em face da 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo, postulando recomposição de prejuízos 
decorrentes da conversão de seu salário para URV, por ocasião da Lei 
8.880/94" (fl. 2, e-STJ). 

Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente e foi a 
Fazenda Estadual condenada a recalcular a remuneração da reclamante. Julgando 
o recurso inominado do ente público, o Colégio Recursal reclamado acolheu a 
preliminar de prescrição do fundo de direito e extinguiu o processo, com 
resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso IV, do Código de Processo 
Civil.

A reclamante afirma que a decisão reclamada diverge da 
jurisprudência desta Corte, em especial da Súmula 85/STJ, verbis : 

"Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
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quinquênio anterior à propositura da ação ."

Conclui requerendo a suspensão liminar da decisão guerreada e, ao 
final, a procedência desta reclamação, a fim de que a prescrição atinja tão 
somente as parcelas anteriores aos 5 (cinco) anos que antecedem a propositura da 
ação.

É, no essencial, o relatório.

A presente reclamação é interposta com amparo na Resolução n. 
12, de 14 de dezembro de 2009, que "dispõe sobre o processamento, no Superior 
Tribunal de Justiça, das reclamações destinadas a dirimir divergência entre 
acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência desta Corte".

Verificando que estão presentes os requisitos de que tratam o art. 1º 
da Resolução 12/2009, admito a reclamação, passando a apreciar o pedido de 
liminar.

Pretende a reclamante a imediata suspensão da decisão do 
COLÉGIO RECURSAL DA 42ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE 
JABOTICABAL – SP, proferida no processo em que discutia a 
incorporação/conversão da URV, o qual foi extinto, com resolução do mérito, na 
forma do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, sob o argumento da 
prescrição do fundo de direito.

A parte dispositiva da decisão reclamada encontra-se assim 
redigida (fl. 32, e-STJ):

"Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso, para 
reconhecer a prescrição, e, por conseguinte, JULGAR 
IMPROCEDENTE a pretensão do (a) autor(a), nos termos do artigo 

269, inciso IV, do Código de Processo Civil."

Na hipótese sub examine , a reclamante justifica a presente ação por 
suposta divergência da decisão do referido colegial recursal com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Para o deferimento da medida liminar requerida, necessária se faz a 
presença de dois requisitos, quais sejam, a plausibilidade do direito invocado e o 
fundado receio de dano de difícil reparação, nos termos do art. 2º, I, da 
Resolução 12/2009.

Em relação à plausibilidade do direito, verifico que a decisão 
reclamada entendeu que se operou a prescrição do fundo de direito, o que, em 
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uma análise perfunctória, confronta a  Súmula 85/STJ, verbis :

"Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

quinquênio anterior à propositura da ação." 

Tratando especificamente da prescrição das parcelas da URV, esta 
Corte entende que não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. MILITARES. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. LEI SUPERVENIENTE POSTERIOR À LEI 
N. 8.880/94. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. IMPOSSIBILIDADE 
DE COMPENSAÇÃO E LIMITAÇÃO TEMPORAL. RECURSO 
REPETITIVO JULGADO. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. Os reajustes salariais determinados por leis supervenientes 
após à Lei n. 8.880/94 não tem o condão de corrigir equívocos 
procedidos na conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por 
se tratarem de parcelas de natureza jurídica distinta, pelo que incabível 
a compensação e qualquer limitação temporal.

2. Entendimento ratificado pela Terceira Seção desta Corte, ao 
julgar o REsp n. 1.101.726/SP, mediante a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC (recursos repetitivos).

3. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação, segundo disposto na Súmula 85/STJ.

4. Recurso especial provido. "
(REsp 1.279.238/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 08/11/2011, DJe 
17/11/2011.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇA 
DECORRENTE DA CONVERSÃO DA MOEDA EM URV. RECURSO 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO.

1. O acórdão recorrido baseou-se em interpretação da Lei 
Municipal 7.235/96, sendo inviável seu reexame ante o óbice da Súmula 
280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

2. Nas demandas em que se busca o reconhecimento de diferenças 
salariais em virtude da conversão da moeda em Unidade Real de Valor - 
URV, a prescrição atinge tão somente as parcelas anteriores aos cinco 
anos que antecederam a data da propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85 deste Tribunal: Nas relações jurídicas de trato sucessivo em 
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que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. 
Precedentes.

3. Desse modo, em relação às perdas sofridas anteriormente à Lei 
Municipal nº 7.235/96, a pretensão já se encontra fulminada pela 
prescrição, tendo em vista a data do ajuizamento da ação em setembro 
de 2009.

4. Agravo regimental não provido. "
(AgRg no REsp 1.260.084/MG, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 27/09/2011, DJe 13/10/2011.)

A fumaça do bom direito, parece-me, portanto, evidente. 

Quanto ao perigo na demora, a reclamante não conseguiu 
demonstrar, de forma clara e objetiva, a necessidade do deferimento da medida 
liminar, porquanto a propositura e o conhecimento da presente medida já tem o 
condão de evitar o trânsito em julgado da decisão reclamada, receado pela 
reclamante e suscitado como evidência do periculum in mora, razão pela qual 
indefiro o pedido de liminar.

Ante o exposto, admito a presente reclamação, e determino que 
sejam solicitadas ao órgão reclamado as pertinentes informações.

Decorrido o prazo para informações, remetam-se os autos ao 
Ministério Público Federal, para parecer, no prazo de 5 (cinco) dias.

Deixo de adotar as providências referidas no inciso III do art. 2º da 
Resolução n. 12/2009, tendo em vista que já determinadas pelo ilustre Min. 
Mauro Campbell Marques nos autos da Reclamação n. 12076-SP, análoga à 
presente.

 
Publique-se. Intimem-se. 

Brasília (DF), 11 de abril de 2013.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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